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Mirando nos cofres

O cerco contra a ligação entre times e organizadas está cada vez mais fechado. Embora os clubes já tenham recuado e passado a renegar qualquer ligação com essas facções, terão mais motivos para manter esse distanciamento. O juiz titular da 12ª Vara do Trabalho do Recife, Hugo Cavalcanti Melo Filho, proibiu Náutico, Santa Cruz e Sport de custear quaisquer atividades de torcidas organizadas, sob pena de ter que pagar aos credores de verbas trabalhistas o mesmo valor concedido a elas. Além disso, paralelamente, o time terá que pagar uma multa de 20% calculada sobre os débitos que possui junto à Justiça do Trabalho.

Na última quarta-feira, por iniciativa do procurador geral do Superior Tribunal de Justiça Desportiva (STJD), Paulo Schmitt, foi elaborado um termo de ajuste de conduta a ser assinado pelos clubes, no qual eles se comprometem a não financiar, seja com ingressos ou com viagens, as atividades de torcidas organizadas. O descumprimento do TAC também geraria punição: de um a dez jogos com portões fechados. A minuta desse termo foi levada à CBF para aprovação e formalização do documento.

A decisão do juiz do TRT foi baseada no entendimento de que o incentivo dado pelos clubes às torcidas organizadas, como distribuição de ingressos, financiamento de viagens e cessão de espaço em suas instalações sem cobrança de aluguéis, desvirtua valores que deveriam ser usados para a liquidação de dívidas trabalhistas, comprometendo o processo de execução.

Rodoviários conseguem reabrir negociações e marcam reunião no TRT

Agência Brasil Os trabalhadores rodoviários do Rio de Janeiro conseguiram, com a mediação do Ministério Público do Trabalho (MPT), reabrir as negociações em torno das reivindicações da categoria. Eles foram recebidos no final da tarde de hoje (9) na sede do MPT, após uma passeata pelo centro do Rio. O sindicato que os representa havia fechado negociação com o sindicato patronal, mas sem aprovação de grande parte dos motoristas e cobradores.

Uma reunião foi marcada para a próxima segunda-feira (12), no Tribunal Regional do Trabalho (TRT), com as presenças dos dois sindicatos, dos representantes dos trabalhadores e do MPT. Os rodoviários reivindicam 40% de aumento salarial, tíquete alimentação de R$ 400 e o fim da dupla função de alguns motoristas, que também atuam como cobradores.

A reunião evita, pelo menos por enquanto, uma outra paralisação da categoria, que ontem (8) cruzou os braços em protesto. A procuradora regional do MPT, Deborah Félix, que recebeu na sede do órgão uma comissão dos trabalhadores, disse que pediu uma "trégua" até a próxima segunda-feira. "Foi feito um contato com a presidência do TRT e obtivemos uma resposta imediata, no sentido de designar uma audiência de conciliação. Esta comissão poderá participar, juntamente com o sindicato patronal e o sindicato que os representa. Acho que é uma oportunidade muito boa para se tentar um consenso", disse a procuradora.

Clubes proibidos de bancar torcida

Os casos de violência envolvendo as torcidas organizadas dos clubes do Recife, Inferno Coral, Jovem do Sport e Fanáutico, escancararam a íntima relação que eles têm com membros das uniformizadas. Por conta disso, o juiz titular da 12ª Vara do Trabalho, Hugo Cavalcanti Melo Filho, proibiu as agremiações da capital pernambucana de bancar qualquer atividade de suas respectivas torcidas organizadas.

Caso haja descumprimento da medida, o mesmo valor gasto para beneficiar a entidade deverá ser cobrado. Além disso, o time precisará pagar uma multa sobre os débitos que possui junto à Justiça do Trabalho. O juiz Hugo Cavalcanti revelou que tomou a decisão baseado nos últimos episódios envolvendo as torcidas organizadas na cidade, principalmente o caso da sexta-feira passada, que culminou na morte do rubro-negro Paulo Ricardo Gomes da Silva, de 26 anos, atingido por um vaso sanitário na cabeça, morrendo na hora.

De acordo com o juiz, a proibição atingirá o aspecto financeiro dos clubes, podendo ter como uma das principais consequências o afastamento de patrocinadores. Ele acredita que as grandes empresas não estão interessadas em ter suas marcas vinculadas à violência nos estádios de futebol.

Outras punições também foram integradas à sentença como a interdição de estádios e suspensão de venda de ingressos. (G.M.)

10/05/2014

Justiça mantém reconhecimento de dupla maternidade

Agência Brasil A juíza Ana Beatriz do Amaral, da 13ª Vara do Trabalho de Brasília, decidiu manter decisão que reconheceu dupla maternidade de um casal homoafetivo, e concedeu licença integral para a funcionária do Banco do Brasil Fabiane Leite acompanhar os cuidados da companheira com os trigêmeos, fruto de fertilização.

Fabiane entrou com recurso na Justiça do Trabalho para garantir a licença maternidade de 120 dias, prorrogados por mais 60, além de salário integral, para auxiliar na amamentação e nos cuidados dos três recém-nascidos de sua companheira, Ana Cristina Araújo. Ela recorreu à Justiça por ter reconhecido licença-paternidade de cinco dias.

Na decisão tomada nessa sexta-feira (9), a juíza entendeu que existem novos modelos de constituição de famílias e que o sistema jurídico não consegue acompanhar as mudanças, gerando lacunas normativas.

"A conceituação de família vem sofrendo alargamento ao longo dos tempos, com profundas alterações em sua constituição, não estando mais adstrita a uma única estrutura, mas com modelos alternativos de convivência, sendo entrelaçada por unidades diversas", disse.

Para a juíza Ana Amaral, "essas modificações e pluralidades não podem deixar na orfandade jurídica os novos núcleos que surgiram. Famílias monoparentais, pluriparentais, recompostas ou mosaicos, todas as formações familiares devem ser respeitadas e são dignas de tutela, pois são norteadas pelo ideal da felicidade".
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Escola Superior de Advocacia oferece curso sobre processo judicial eletrônico na próxima terça

Para atualizar os advogados sobre o processo judicial eletrônico, a Escola Superior da Advocacia de Pernambuco (ESA-PE) realiza a Caravana do Processo Eletrônico no Recife, na próxima terça-feira (13), às 18h, no auditório da Ordem dos Advogados do Brasil de Pernambuco (OAB-PE), na Rua do Imperador, em Santo Amaro.

Nas aulas, os participantes poderão ter noção sobre a nova ferramenta com conteúdo programático que aborda certificação digital, novidades da Lei do Processo Eletrônico, peticionamento eletrônico na Justiça do Trabalho e prática do Processo Judicial Eletrônico (PJe).

O curso será ministrado pelos professores Frederico Preuss Duarte, Paloma Mendes Saldanha, Fábio Queiroz, Rafael Pontes de Miranda Alves e Guilherme de Miranda Alves. As vagas são limitadas e a taxa de inscrição custa R$ 15 para advogados adimplentes e estudantes e R$ 20 para o público em geral. Os interessados devem acessar o site http://www.esape.com.br/caravana-do-processo-eletronico-em-recife/ para se inscrever.
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Rede de lojas é condenada em dano moral coletivo por exigir jornadas exaustivas

A C&A Modas foi condenada a pagar R$ 100 mil de indenização por descumprir uma série de normas trabalhistas, situação que, segundo o Ministério Público do Trabalho, reduziu seus empregados a condição análoga à de escravo em suas unidades em shoppings em Goiás. Agravo interposto pela empresa na tentativa de reverter a condenação foi negado na última quarta-feira (7) pela Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ficando mantida a punição. A decisão foi unânime.

Trabalho escravo

A Procuradoria Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) constatou infrações praticadas nas unidades da rede nos shoppings Goiânia e Flamboyant, na capital goiana, e Buriti, em Aparecida de Goiânia. Entre outras irregularidades, a C&A obrigava o trabalho em feriados sem autorização em convenção coletiva, não homologava rescisões no sindicato dos trabalhadores, não concedia intervalo de 15 minutos quando a duração do trabalho ultrapassava quatro horas, impedia o intervalo para repouso e alimentação em situações diversas, prorrogava a jornada de trabalho além do limite legal de duas horas diárias e não pagava horas extras no mês seguinte à prestação de serviços.

Por entender que havia um dano social e moral a ser reparado e que a empresa "reduziu seus empregados à condição análoga à de escravo", tendo em vista que lhes impôs jornadas exaustivas, o MPT ajuizou ação civil pública. Requereu o pagamento de indenização de R$ 500 mil a ser revertida para o Fundo de Amparo ao Trabalhador e que a empresa cumprisse uma série de obrigações de fazer, sob pena de multa diária de R$ 1 mil por trabalhador prejudicado.

Na contestação, a C&A sustentou que não violou direitos e que, sempre que havia necessidade de trabalho além da jornada, pagava as horas extras, todas computadas nos registros de frequência dos empregados. Acrescentou que a não homologação de rescisões não é prática usual da empresa, que as folgas estavam dentro do estabelecido no artigo 67 da CLT e que, em momento algum, impôs dano à coletividade.

Ao julgar o caso, a 6ª Vara do Trabalho de Goiânia deu procedência parcial ao pedido referente às obrigações de fazer, impondo multa de R$ 5 mil por empregado, em caso de descumprimento. Condenou a empresa a cumprir as seguintes obrigações: homologar as rescisões no sindicato; abster-se de prorrogar, sem justificativa, a jornada de trabalho além do limite de duas horas diárias; pagar as horas extras no mês subsequente ao da prestação e conceder intervalo para repouso e alimentação, entre outras.

Recursos

Tanto a empresa quanto o MPT recorreram. O Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região deu provimento ao recurso do MPT para condenar a C&A a arcar com indenização por danos morais coletivos no valor de R$ R$ 100 mil por entender que, desde 2009, a empresa descumpria de forma contumaz normas de ordem pública, violando a dignidade da pessoa humana enquanto trabalhador.

A C&A agravou da decisão, mas a Quarta Turma do TST negou provimento ao recurso. No entendimento da Turma, o Regional apreciou bem o conjunto fático-probatório e sua decisão está em sintonia com as normas constitucionais. Para julgar de outra forma, disse o relator, ministro Fernando Eizo Ono, a Turma teria que reexaminar a extensão do dano e o grau de culpa, o que é vedado ao TST com base na Súmula 126 do Tribunal.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: AIRR-1179-08.2012.5.18.0006

Guarda Municipal de Americana (SP) é condenada por instalação de câmera de vídeo no banheiro

A existência de câmera de vídeo instalada no banheiro, direcionada para os vasos sanitários, levou a Guarda Municipal de Americana (SP) a ser condenada pela Justiça do Trabalho a pagar R$ 4 mil reais por dano moral para cada empregado que ajuizou reclamação trabalhista com pedido de indenização. A instituição tentou, mas não conseguiu, reduzir no Tribunal Superior do Trabalho (TST) a indenização para R$ 1.500, alegando que o valor fixado seria exorbitante e desproporcional.  

Ao julgar o processo, a Quinta Turma do TST não conheceu do recurso de revista, ficando mantida a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas/SP). Relator do recurso, o ministro Guilherme Caputo Bastos salientou, em sua fundamentação, que o TST, em casos similares, envolvendo a mesma empregadora, fixou a compensação em danos morais em valor superior, de R$ 10 mil.

Caputo Bastos esclareceu que a decisão regional, ao manter o valor da indenização individual em R$ 4 mil, pela violação à intimidade dos trabalhadores, "levou em consideração a extensão do dano, a situação econômica do ofensor e social da vítima, bem como o aspecto pedagógico da condenação, mostrando-se consonante com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade". Dessa forma, afastou a violação do artigo 944 do Código Civil alegada pela empregadora.

Quanto à divergência jurisprudencial, o ministro constatou que a única decisão apresentada para esse fim não poderia ser considerada, por não indicar data da publicação no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e por não tratar da mesma situação dos autos. Com essa fundamentação, a Quinta Turma concluiu que o recurso de revista não alcançava condições processuais para análise do mérito da questão.

TRT

Testemunhas confirmaram a existência da câmera instalada na luminária do banheiro dos empregados, direcionada para os vasos sanitários. O TRT concluiu que se tratava de "fato constrangedor e ofensivo" à intimidade dos trabalhadores - inviolável, nos termos do artigo 5º, inciso X, da Constituição da República. Além disso, ressaltou que o poder de direção do empregador, inclusive o de fiscalizar o trabalhador, "deve ser utilizado com cautela, pois o excesso ou abuso de direito, como no caso dos autos, configura ato ilícito e enseja reparação".

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: RR-800-05.2008.5.15.0099

Justiça afasta contrato de aprendizagem e declara vínculo entre aprendiz e TIM

Uma auxiliar administrativa conseguiu na Justiça ver reconhecido seu vínculo empregatício com a TIM Participações S.A. Ela provou que, apesar de ter sido contratada como jovem aprendiz, mediante programa de aprendizagem, realizava, na verdade, funções que supriam necessidades funcionais da empresa, tendo havido burla à legislação trabalhista.

A auxiliar disse que foi contratada em programa de aprendizagem da  Fundação Instituto Tecnológico Industrial (Fundacen), mas, na realidade, prestava serviços na TIM, onde não desempenhava atividades como aprendiz, mas serviços típicos de auxiliar de escritório. Alegou que a tomadora de serviços teria adquirido sua força de trabalho a partir de contrato com empresa interposta e, em juízo, pediu a declaração de ilegalidade do contrato de intermediação, com base no artigo 9º da CLT. Requereu, ainda, o reconhecimento do vínculo com a TIM e o pagamento de verbas trabalhistas e licença maternidade, uma vez que teria sido demitida grávida.

Em contestação, a Fundacen negou as ilegalidades, sustentando que firmou com a TIM  parceria para inserir no mercado jovens de famílias de baixa renda por meio do "Programa de Aprendizagem Piá no Ofício". Já a TIM afirmou que cumpriu a legislação à risca, mantendo em seus quadros o percentual exigido de menores aprendizes, inexistindo causa para a declaração de nulidade do contrato de aprendizagem.

Ao julgar o caso, o juízo da 7ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) entendeu que não havia irregularidade no contrato e rejeitou os pedidos de declaração de nulidade da dispensa e o pagamento das verbas salariais. A empregada recorreu da decisão e o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) deu provimento ao pedido por entender que a contratação na condição de aprendiz foi irregular, devendo-se reconhecer o contrato de emprego por tempo indeterminado entre a jovem e a TIM. Para o Regional, a tomadora de serviços não assegurou à auxiliar formação técnico-profissional metódica de complexidade progressiva, como é exigido no artigo 428 da CLT, apenas lhe permitia executar funções como arquivamento, envio de fax, pagamento de contas e serviço de xerox.

A TIM recorreu da decisão, mas a Quarta Turma do TST não conheceu (não examinou o mérito) da questão por não enxergar contrariedade à Súmula 331 do TST – que trata da legalidade dos contratos de prestação de serviços –, até porque o entendimento consagrado na Súmula não trata especificamente do desvirtuamento do contrato de aprendizagem, nem ao artigo 428 e seguintes da CLT, que trata do contrato de aprendizagem. "Funções desse jaez não justificam a contratação especial prevista na CLT, por não proporcionarem ao jovem formação profissional metódica, de complexidade progressiva, de forma a facilitar o posterior acesso do aprendiz ao mercado de trabalho", afirmou o relator, ministro João Oreste Dalazen.

A decisão foi unânime.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: RR-1402500-23.2004.5.09.0007

Desembargadores auxiliarão TST no julgamento de processos

O Tribunal Superior do Trabalho firmou acordo de cooperação técnica com Tribunais Regionais do Trabalho para a cessão de 16 desembargadores para auxiliar os ministros do TST no julgamento de processos. O trabalho, porém, será feito a distância, com a utilização de ferramentas eletrônicas. Os desembargadores atuarão, inicialmente, por um semestre, a partir da segunda-feira (12/5).

A medida tem caráter excepcional, motivada pelo elevado volume de recursos que têm dado entrada no TST: entre 2011 e 2013, houve uma variação a maior da ordem de 42,3%. Para o presidente do TST, ministro Barros Levenhagen, a medida é temporária e emergencial e tem, entre outras motivações, a necessidade de garantir à sociedade uma prestação jurisdicional ágil sem comprometimento da qualidade das decisões do Tribunal. "Esse acréscimo, que espero que seja pontual, tem exigido dos ministros intensíssima atividade jurisdicional", afirma Levenhagen, para quem a qualidade jurídica "está intimamente associada à disponibilidade do magistrado".

Desde sua posse, em fevereiro, o ministro Levenhagen tem acentuado a necessidade de aprimorar o sistema recursal trabalhista, que desafogaria o TST em caráter permanente ao inovar, de forma seletiva, a admissibilidade dos recursos de revista. "Enquanto aguardamos que o Poder Legislativo dê andamento ao projeto de lei neste sentido, serão tomadas medidas administrativas ao alcance da Presidência, do Pleno e do Órgão Especial do TST que possibilitem debelar esse repentino aumento de recursos", afirma. Foi neste escopo que o TST decidiu, com o apoio dos TRTs, convocar os desembargadores para uma espécie de mutirão.

Gabinete Virtual

Os magistrados convocados serão distribuídos uniformemente entre as oito Turmas do TST, mas permanecerão em seus locais de origem. Para a análise dos processos, utilizarão a ferramenta denominada "Gabinete Virtual", sistema desenvolvido pela Secretaria de Tecnologia da Informação do TST que permite acessar os processos do TST eletronicamente e enviar minutas de decisões.

Nesse trabalho, serão assessorados por servidores das Turmas do TST, que organizarão os votos e planilhas de julgados. Cada TRT, por sua vez, destacará, para auxiliar na análise dos recursos, pelo menos três servidores, treinados por equipes do TST para o manuseio do sistema do Gabinete Virtual.

Atuação

Os desembargadores ficarão vinculados a cada uma das oito Turmas do TST, sendo dois para cada Turma, e receberão semanalmente cem agravos de instrumento. Caso o agravo seja provido, o mesmo magistrado será relator do recurso de revista.

Cada um virá ao TST uma vez por mês – em cada Turma, um virá na primeira quarta-feira do mês, e o outro na terceira quarta-feira. Na véspera de sua participação na sessão de julgamento, eles receberão, nos gabinetes dos presidentes das Turmas nas quais atuarão, os advogados que pretenderem entregar memoriais. No caso da Oitava Turma, os desembargadores ficarão instalados no gabinete da ministra Dora Maria da Costa.

Desembargadores

Abaixo, a relação dos desembargadores e as Turmas em que atuarão, respectivamente, na primeira e na terceira quarta-feira do mês.

1ª Turma

Alexandre Teixeira de Freitas Bastos Cunha (TRT da 1ª Região)

José Maria Quadros de Alencar (TRT da 8ª Região)

2ª Turma

Gilmar Cavalieri (TRT da 12ª Região)

Cláudio Armando Couce de Menezes (TRT da 17ª Região)

3ª Turma

Cláudio Soares Pires (TRT da 7ª Região)

Vania Maria da Rocha Abensur (TRT da 14ª Região)

4ª Turma

Sueli Gil El Rafihi (TRT da 9ª Região)

José Ribamar Oliveira Lima Júnior (TRT da 10ª Região)

5ª Turma

Maria do Perpétuo Socorro Wanderley de Castro (TRT da 21ª Região)

Tarcísio Régis Valente (TRT da 23ª Região)

6ª Turma

Paulo Américo Maia V. Filho (TRT da 13ª Região)

Américo Bedê Freire (TRT da 16ª Região)

7ª Turma

André Genn de Assunção Barros (TRT da 6ª Região)

Arnaldo Boson Paes (TRT da 22ª Região)

8ª Turma

Jane Granzoto Torres da Silva (TRT da 2ª Região)

Breno Medeiros (TRT da 18ª Região)

(Elaine Rocha e Carmem Feijó)
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Forma de pressão | Anotar atestados médicos em carteira de trabalho gera dano

O registro de atestados médicos na carteira de trabalho caracteriza dano à privacidade do empregado. Foi o que avaliou a 2ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao condenar um grupo varejista a pagar R$ 5 mil de indenização por dano moral por anotações feitas no documento de um funcionário. Para o colegiado, o ato ultrapassou os limites do artigo 29 da Consolidação das Leis do Trabalho, que proíbe o empregador de fazer anotações desabonadoras à conduta do funcionário.

“Associado apresentou justificativa de ausência através de atestado médico de 8 dias”, dizia um dos registros na carteira do autor após ter justificado faltas ao serviço. Demitido sem justa causa após dois anos de trabalho como ajudante de depósito, ele alegou que a medida “maculou” o documento e pediu indenização por danos morais de 40 salários mínimos (R$ 28.960).

Em contestação, a empresa alegou que as anotações não foram desabonadoras, pois os novos empregadores concluiriam que o empregado justifica suas faltas, o que poderia ser benéfico para sua imagem. Mas o juízo de primeiro grau considerou que a ré tentou prejudicar o ajudante de depósito na obtenção de futuros empregos. O Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região (SE) teve entendimento contrário: avaliou que os registros não configuraram ato ilícito, derrubando a condenação anterior.

Para o relator do caso no TST, ministro José Roberto Freire Pimenta, a empresa atentou contra o direito de personalidade do funcionário. “Embora a apresentação de atestado médico se trate de exercício de direito do empregado para justificar sua falta ao trabalho, não se pode desconsiderar o fato de que sua anotação na carteira de trabalho possa, no futuro, prejudicar nova contratação”.

O ministro disse que a carteira reflete toda a vida profissional do trabalhador e que a medida “não se mostra razoável nem necessária, só podendo ser interpretada como forma de pressão ou de retaliação por parte de seu empregador”. A decisão foi por maioria de votos. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

Processo: RR-687-71.202.5.20.0002

Medida emergencial | Desembargadores irão auxiliar ministros do TST por seis meses

A falta de um projeto de lei que desafogaria o Tribunal Superior do Trabalho resultou num acordo de cooperação técnica firmado com os tribunais regionais. Com isso, 16 desembargadores serão cedidos para auxiliar os ministros no julgamento de processos durante um semestre, a partir de segunda-feira (12/5).

"Enquanto aguardamos que o Poder Legislativo dê andamento ao projeto de lei neste sentido, serão tomadas medidas administrativas ao alcance da Presidência, do Pleno e do Órgão Especial do TST que possibilitem debelar esse repentino aumento de recursos", afirmou o presidente do tribunal, ministro Barros Levenhagen. 

Levenhagen considera como temporária e emergencial a ação motivada pelo elevado volume de recursos que têm dado entrada no TST. Entre 2011 e 2013, houve uma variação a maior da ordem de 42,3%. "Esse acréscimo, que espero que seja pontual, tem exigido dos ministros intensíssima atividade jurisdicional", afirmou. Se houver necessidade, o prazo do acordo será estendido.

Grande parte do trabalho será feito a distância com a utilização de ferramentas eletrônicas. Os desembargadores ficarão vinculados a cada uma das oito Turmas do TST, sendo dois para cada, e receberão semanalmente cem agravos de instrumento. Cada um comparecerá ao TST uma vez por mês em cada Turma. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

